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segurança das instalações, nomeadamente grelhadores, fogões, ferros 
de engomar, frigoríficos, micro-ondas, etc.

3 — Faltar ao respeito e agredir verbal ou fisicamente qualquer pessoa 
que resida, trabalhe ou visite as instalações;

4 — Realizar festas de cariz religioso ou aniversários dentro dos 
espaços da residência, sem aviso e autorização prévia;

5 — Realizar qualquer outro tipo de festas para além das permitidas 
no presente regulamento;

6 — O não cumprimento das diretrizes solicitadas pelo Gabinete para 
a Inclusão e Diversidade Cultural é considerado falta de respeito punível 
à luz do presente regulamento.

7 — Possuir, consumir, traficar ou incitar ao consumo, em qualquer 
quantidade, dentro da residência de substâncias estupefacientes ou psi-
cotrópicas ilegais;

8 — Possuir qualquer tipo de arma, materiais explosivos ou subs-
tâncias tóxicas, inflamáveis ou perigosas para a saúde e segurança da 
residência e dos residentes;

9 — Cometer qualquer ação que constitua fonte de abuso de confiança;
10 — Praticar jogos de azar, apostas ou outros de carácter ilícito;
11 — Fumar em espaços interiores da residência (ex.: quartos, casas 

de banho e áreas comuns);
12 — Conceder alojamento a terceiros sem a devida autorização dos 

membros da equipa responsável pela Residência.

XI — Penalizações
1) Por cada infração apenas pode ser aplicada uma penalização, 

sem prejuízo da aplicação de penalizações acessórias, quando se jus-
tifiquem.

2) A medida e o regime de execução da penalização determinam-se 
em função do nível de gravidade da infração:

a) 1 Infração Leve corresponde a 1 advertência oral à conduta do 
residente, tendo em conta as transgressões do ponto anterior. Por cada 
3 Infrações Leves acumuláveis representa 1 Infração Grave.

b) 1 Infração Grave corresponde a 1 advertência oral à conduta do 
residente, tendo em conta as transgressões do ponto anterior. Por cada 2 
Infrações Graves acumuláveis representa 1 Infração Muito Grave.

c) 1 Infração Muito Grave corresponde a 1 advertência oral à conduta 
do residente, tendo em conta as transgressões do ponto anterior, dando 
direito à expulsão imediata da Residência.

3) Caso se verifique o incumprimento das regras de limpeza e higiene 
estabelecidas no presente regulamento, poderá haver lugar a uma pe-
nalização acessória:

a) Sendo possível apurar a responsabilidade individual, cada residente 
infrator fica sujeito ao cumprimento de, pelo menos, 2 horas de serviço 
de limpeza;

b) Não sendo possível apurar a responsabilidade individual, conside-
ram-se solidariamente responsáveis todos os residentes no espaço em 
causa, ficando cada um destes residentes sujeitos ao cumprimento de, 
pelo menos, 2 horas de serviço de limpeza;

4) Poderá ainda haver lugar a penalizações acessórias, nas seguintes 
situações:

No caso de danos materiais na Residência, bem como de extravio de 
equipamentos, não sendo possível apurar a responsabilidade individual, 
consideram-se solidariamente responsáveis todos os residentes no espaço 
em causa, ficando estes últimos sujeitos ao pagamento dos custos totais 
referentes aos danos causados.

XII — Perdidos e Achados
Os objetos encontrados nas instalações devem ser entregues no Gabi-

nete para a Inclusão e Diversidade Cultural. No caso de o residente perder 
algum objeto na residência, deve dirigir-se a um membro responsável 
pela Residência, de forma a obter informação relativa ao eventual local 
onde se encontra o objeto perdido.

XIII — Situações não Previstas e/ou Especiais
Qualquer situação omissa ou não prevista no presente regulamento 

e/ou situações especiais, exposta pelo residente que careça de um tra-
tamento diferenciado ou excecional, será decidida pelo Vereador do 
Pelouro mediante proposta do GID.

312298055 

 MUNICÍPIO DE GÓIS

Regulamento n.º 469/2019
Mário Barata Garcia, Dr., Vice -Presidente da Câmara Municipal de 

Góis, torna público que, no uso da competência prevista na alínea t), 

do n.º 1, do artigo 35.º e de acordo com o previsto no n.º 1, do ar-
tigo 56.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada pelas 
Leis n.os 25/2015, de 30 de março, 69/2015, de 16 de julho, 7 -A/2016, de 
30 de março, 42/2016, de 28 de dezembro e 50/2018, de 16 de agosto, 
e em cumprimento com o estabelecido no artigo 139.º do Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, após decorrido o período de consulta pública 
previsto no artigo 101.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, a 
Assembleia Municipal, na sessão de 20.05.2019, aprovou a Alteração 
ao Regulamento do Orçamento Participativo de Góis que se constitui 
como anexo ao presente aviso.

21 de maio de 2019. — O Vice-Presidente da Câmara Municipal, 
Mário Barata Garcia, Dr., em substituição da Presidente da Câmara 
Municipal.

ANEXO

Alteração do Regulamento do Orçamento 
Participativo de Góis

Preâmbulo
No mês de outubro do ano de 2018 entrou em vigor o Regulamento 

do Orçamento Participativo de Góis.
Por deliberação da Câmara Municipal de 23.10.2018, foi implemen-

tado, para o ano de 2019, a 1.ª edição do Orçamento Participativo em 
Góis, tendo -se para o efeito recorrido ao regime transitório previsto no 
Capítulo III do referido Regulamento, decorrente da impossibilidade de, 
para esse ano, ser seguido o ciclo “normal” estabelecido.

Nesta sequência, foram detetadas no Regulamento, designadamente 
pela coordenadora técnica e equipa de análise técnica do processo de 
Orçamento Participativo de 2019, várias situações que sendo alteradas, 
se traduzem numa melhoria e clarificação do processo e conferem uma 
maior transparência ao mesmo.

Pretende -se ainda que o processo do Orçamento Participativo de 
Góis tenha uma componente mais digital, melhorando assim as formas 
de participação dos cidadãos. Com esta nova funcionalidade, para além 
de se introduzir a apresentação de propostas através de plataforma 
eletrónica disponibilizada para o efeito, também vai permitir agre-
gar toda a informação relacionada com esta temática, que permitirá o 
acompanhamento de todo o processo do Orçamento Participativo, nas 
suas diversas fases.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º e 241.º da Constitui-
ção da República Portuguesa, do preceituado na alínea g), do n.º 1, do 
artigo 25.º, conjugada com a alínea k), do artigo 33.º, ambos do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada pelas Leis n.os 25/2015, 
de 30 de março, 69/2015, de 16 de julho, 7 -A/2016, de 30 de março, 
42/2016, de 28 de dezembro e 50/2018, de 16 de agosto, e ainda, nos 
termos dos artigos 99.º do CPA, a Câmara Municipal de Góis propõe, 
que a aprovação por parte da Assembleia Municipal da Alteração do 
Regulamento do Orçamento Participativo de Góis, cujo projeto foi 
sujeito a consulta pública por um prazo de 30 dias.

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento

1 — São alterados os artigos 5.º (Âmbito territorial), 9.º (Preparação 
do processo), 10.º (Apresentação de propostas), 11.º (Análise téc-
nica das propostas e discussão pública), 12.º (Votação das propos-
tas), 13.º (Apresentação pública dos resultados), 15.º (Avaliação), 
16.º (Momentos de participação), 17.º (Participação), 18.º (Sessões 
Participativas), 19.º (Propostas), 20.º (Direito à informação) e 
21.º (Informação sobre a votação).

2 — É aditado o artigo 18.º-A (Propostas apresentadas através de 
plataforma eletrónica).

«Artigo 5.º
[...]

O OPJ e OPG incidem sobre a totalidade do território do Conce-
lho de Góis e abrange todas as áreas que constituem atribuições do 
Município.

Artigo 9.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
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f) Definição dos locais onde se realização as Sessões Participativas 
e do modelo de apresentação de propostas com recurso a plataforma 
eletrónica do Orçamento Participativo de Góis.

2 — [...]

Artigo 10.º
[...]

1 — Neste período procede -se à recolha de propostas, que só poderá 
ser efetuada nas Sessões Participativas ou com recurso à utilização da 
plataforma eletrónica do Orçamento Participativo de Góis, não sendo 
aceites propostas apresentadas por qualquer outra via.

2 — As propostas deverão ser organizadas e detalhadas, nomea-
damente com indicação da estimativa orçamental, de modo a favo-
recer o debate entre os participantes, consensualizando e elegendo as 
propostas que têm condições para prosseguir para a fase de análise 
técnica.

3 — Todos os cidadãos podem participar e apresentar propostas, 
pelas formas indicadas no n.º 1, para os dois processos de Orçamento 
Participativo (OPG e OPJ), de acordo com o previsto no artigo 17.º

4 — Sempre que se julgar conveniente, as Sessões Participativas 
a realizar no âmbito do presente artigo, são antecedidas de sessões 
informativas, em datas a divulgar oportunamente, que têm como 
intuito prestar informações consideradas relevantes sobre o processo 
anual do orçamento participativo.

5 — Cada participante apresentará uma única proposta para um 
dos processos do Orçamento Participativo (OPG ou OPJ), não sendo 
possível esta apresentação ser efetuada por terceiros ao proponente.

6 — O período de recolha de propostas decorre entre os meses 
de abril e maio.

Artigo 11.º
[...]

1 — [...]
2 — Após a análise técnica, a Câmara Municipal torna pública 

na plataforma eletrónica do Orçamento Participativo de Góis, a lista 
provisória dos projetos aprovados e das propostas excluídas e os fun-
damentos de exclusão, e notifica os proponentes para que, no prazo de 
10 dias úteis, possam ser apresentadas eventuais reclamações.

3 — [...]
4 — [...]

Artigo 12.º
Votação das propostas finalistas

1 — A votação das propostas finalistas, que decorre durante o mês 
de setembro, será efetuado através de meios digitais disponibilizado 
para o efeito, e ou presencialmente no Edifício dos Paços do Concelho 
em Góis, podendo ainda ser adotados outros métodos ou locais de 
votação, que serão amplamente divulgados.

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — Se houver lugar à existência de dotação remanescente, tanto 

no OPG como no OPJ, e a mesma for insuficiente para contemplar 
o projeto subsequente mais votado, deve -se prosseguir na lista dos 
projetos votados, por ordem decrescente, até encontrar outro(s) que 
seja(m) totalmente financiável(is) com a verba remanescente. Se após 
esta operação ainda existir verba remanescente a verba inicialmente 
prevista para o processo não é totalmente executada.

a) (revogado)
b) (revogado)
c) (revogado).

Artigo 13.º
[...]

1 — Os projetos mais votados serão apresentados em cerimónia 
pública a promover pelo Município e divulgados na plataforma ele-
trónica do Orçamento Participativo de Góis.

2 — [...]
Artigo 15.º

[...]
1 — [...]
2 — Os resultados alcançados serão divulgados em relatório pró-

prio, a produzir anualmente, durante o mês de dezembro, que será 
divulgado na plataforma eletrónica do Orçamento Participativo de 
Góis.

Artigo 16.º
[...]

[...]
a) A apresentação de propostas nas Sessões de Participação, especi-

ficamente pensadas para o efeito, ou através da plataforma eletrónica 
do Orçamento Participativo de Góis;

b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]

Artigo 17.º
[...]

1 — No OPJ poderão apresentar propostas e votar todos os cidadãos 
com idades compreendidas entre os 16 e os 35 anos, que sejam naturais 
ou residentes ou trabalhadores ou estudantes no Concelho de Góis.

2 — No OPG poderão apresentar propostas e votar todos os ci-
dadãos com mais de 35 anos, que sejam naturais ou residentes ou 
trabalhadores ou estudantes no Concelho de Góis.

3 — [...]
Artigo 18.º

[...]
1 — [...]
2 — [...]
3 — As Sessões Participativas podem realizar -se independente-

mente do número de participantes, sendo espaços de esclarecimento, 
apresentação, discussão e votação das propostas que passam à fase 
da análise técnica.

4 — A ordem de trabalhos é composta pela apresentação do Mo-
delo de Orçamento Participativo, seguida de apresentação e eventual 
discussão pública, debate e votação das propostas apresentadas.

5 — [...]
6 — Admite -se que nesta fase seja possível a fusão de duas ou mais 

propostas se essa for a vontade dos seus proponentes.
7 — Os presentes serão posteriormente convidados a votar um 

máxi mo de três propostas, por cada processo de orçamento partici-
pativo (OPG e OPJ), que consideram ser as mais importantes para 
passar à fase da análise técnica.

8 — Finalizada a votação, o responsável pela direção da Sessão 
Participativa anunciará os nomes das propostas que passarão à fase 
seguinte do processo.

9 — Em caso de empate, passam à fase de análise técnica todas 
as propostas empatadas.

10 — As propostas são graduadas por ordem decrescente do número 
de votos recebidos.

11 — Da ata a elaborar constarão em anexo os formulários de todas 
as propostas apresentadas e respetivas votações.

Artigo 18.º-A
Propostas apresentadas através de plataforma eletrónica

1 — Os participantes podem ainda formalizar as suas propostas 
recorrendo à plataforma eletrónica do Orçamento Participativo de 
Góis, dentro do prazo definido para o efeito, que não poderá exceder 
5 dias seguidos.

2 — Findo o prazo de apresentação de propostas, e após a sua 
prévia análise, para verificação das condições mínimas de serem 
colocadas à votação (que poderá implicar o pedido de esclarecimentos 
ao(s) proponente(s)), serão colocadas à votação, pelos mesmos meios 
disponíveis para as propostas finalistas, dentro do prazo definido 
para o efeito.

3 — Da votação referida no número anterior resultará um máximo 
de três propostas, por cada processo de orçamento participativo (OPG 
e OPJ), que passarão à fase da análise técnica, em conjunto com as 
propostas obtidas nas Sessões Participativas.

4 — À apresentação de propostas através de plataforma eletrónica 
do Orçamento Participativo de Góis, aplicam -se as disposições cons-
tantes nos n.os 9 e 10 do artigo anterior.

5 — Os resultados serão comunicados a cada proponente e divul-
gados na plataforma eletrónica do Orçamento Participativo de Góis, 
findo o prazo de votação das propostas.

Artigo 19.º
[...]

1 — As propostas apresentadas pelos participantes são sempre feitas 
em nome individual, não sendo consideradas propostas subscritas 
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em representação de pessoas coletivas ou grupos informais, ou que 
beneficiem determinada entidade, quando apresentadas por pessoas 
que exerçam qualquer cargo nessa mesma entidade.

2 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) Não configurem pedidos de apoio ou financiamento de enti-

dades;
h) Não constituam investimentos previstos no Plano de Atividades 

e Orçamento do Município;
i) Cumpram o disposto nos regulamentos municipais e na legis-

lação em vigor.

3 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]

4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]

Artigo 20.º
Direito à informação e comunicações

1 — [...]
2 — [...]
3 — As dúvidas e esclarecimentos poderão ser obtidos através do 

endereço de e -mail orçamento.participativo@cm -gois.pt, presencial-
mente no horário de expediente dos Serviços Municipais ou através 
da plataforma eletrónica do Orçamento Participativo de Góis.

4 — Todas as comunicações efetuadas aos proponentes ao longo 
de cada processo de orçamento participativo serão efetuadas prefe-
rencialmente por e -mail, e na sua falta, por carta registada.

Artigo 21.º
[...]

Durante o mês do setembro, enquanto decorre a fase de votação e 
priorização das propostas apresentadas pelos cidadãos, na plataforma 
eletrónica do Orçamento Participativo de Góis, será apresentado 
em tempo real o número e a distribuição dos votos expressos até o 
momento para cada projeto.»

Artigo 2.º
Regime transitório

Excecionalmente, na edição do Orçamento Participativo do ano de 
2020, a fase prevista no artigo 10.º (apresentação de propostas), decorrerá 
entre 1 de abril e 15 de junho de 2019 e a fase prevista no artigo 11.º 
(análise técnica das propostas e discussão pública), decorrerá entre 16 de 
junho e 31 de agosto de 2019.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente Alteração do Regulamento entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação no Diário da República.

312318134 

 MUNICÍPIO DA GUARDA

Aviso (extrato) n.º 9379/2019

Licenças sem Remuneração
Para os devidos efeitos se torna público, que por meu despacho datados 

de 07.05.2019, ao abrigo do disposto no artigo 280.º e seguintes da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 

de 20 de junho, na sua atual redação, foi concedida licença sem remu-
neração à seguinte trabalhadora:

Susana Paula Soares Pires de Almeida, Técnica Superior, com inicio 
da licença sem remuneração em 01.07.2019, pelo período de 11 meses 
e 20 dias ao abrigo do artigo 280.º e seguintes da Lei n.º 35/2014 de 
20 de junho.

15 de maio de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
Alberto Chaves Monteiro.

312304259 

 MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 9380/2019
Luís António Alves da Encarnação, Vice -Presidente da Câmara Mu-

nicipal do Concelho de Lagoa (Algarve)
Faz saber que, para cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 22.º do 

Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com as alterações vigentes, 
e em conformidade com a deliberação tomada em reunião camarária 
realizada no dia 23 de abril de 2019, irá decorrer o período de discussão 
pública relativo ao Pedido de Informação Prévia nos termos do n.º 2 
do Artigo 14.º do DL n.º 555/99, de 16/12, na atual redação, sobre 
possibilidade de construção de Empreendimento Turístico de 4*, no 
Sítio dos Salicos, União de Freguesia de Lagoa e Carvoeiro, a favor de 
Maria João Gonçalves Moniz Estorninho, de acordo com competente 
proposta anexa ao processo.

O período de discussão pública terá início no 8.º dia a contar da data 
de publicitação do presente AVISO no Diário da República e decorrerá 
pelo período de 15 dias.

Os interessados poderão consultar a proposta do pedido de Infor-
mação, no Balcão Único desta Câmara Municipal, durante o horário 
normal de expediente.

As observações, reclamações ou sugestões a apresentar deverão ser 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Lagoa, formuladas por 
escrito e apresentadas no Balcão Único desta Câmara.

E, para constar e produzir os devidos efeitos, se publica este AVISO 
e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo e no site 
desta Câmara Municipal, no sítio www.cm -lagoa.pt

26 de abril de 2019. — O Vice -Presidente da Câmara, Luís António 
Alves da Encarnação.

312300979 

 MUNICÍPIO DE LOURES

Aviso n.º 9381/2019

Início de procedimento de Alteração do Plano Diretor Municipal
Tiago Farinha Matias, Vereador da Câmara Municipal de Loures, 

no âmbito das competências que lhe foram delegadas por Despacho 
n.º 184/2018, de 02 de outubro de 2018, torna público que esta Câmara 
Municipal, na 35.ª Reunião Ordinária de 10 de abril de 2019, de acordo 
com a proposta de deliberação n.º 197/2019, deliberou dar início ao pro-
cedimento de alteração do Plano Diretor Municipal, ao abrigo do disposto 
nos artigos 76.º e 88.º e com base na alínea c), do n.º 2, do artigo 115.º e 
dos artigos 118.º e 199.º, do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, 
estimando -se o prazo de 480 dias para a sua conclusão.

Mais se anuncia que, nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do referido di-
ploma legal é fixado um prazo de 30 dias úteis, a contar da data da publi-
cação no Diário da República para a formulação de sugestões, bem como 
a apresentação de informação sobre quaisquer questões que possam ser 
consideradas, no âmbito do presente procedimento de alteração do plano, 
as quais deverão ser formuladas por escrito e dirigidas ao Presidente da 
Câmara Municipal de Loures — Alteração do Plano Diretor Municipal.

A deliberação e os documentos que a integram encontram -se dispo-
nível para consulta dos interessados na página da Internet da Câmara 
Municipal, em https://www.cm -loures.pt e no Departamento de Pla-
nea_mento e Gestão Urbanística, sito na Rua Ilha da Madeira, n.º 4, r/c, 
em Loures, todos os dias úteis das 09:00 às 16:00 horas.

As sugestões e informações poderão ser entregues pessoalmente ou 
remetidas para o endereço de correio eletrónico da Divisão de Plane-
amento e Reabilitação Urbana, discussaopublica_dpru@cm -loures.pt, 
ou ainda enviadas por correio para o Departamento de Planeamento e 
Gestão Urbanística, Divisão de Planeamento e Reabilitação Urbana, na 
Rua Ilha da Madeira, n.º 4 r/c, 2674  -501 Loures.

17 de abril de 2019. — O Vereador, Tiago Farinha Matias.


